
 

  
 

 

ASSISTENTE SOCIAL
CADERNO DE PROVA 

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO 

 

  

  

Prezado(a) Candidato(a), 

1. Ao receber este caderno, confira se ele contém as questões objetivas com 40 (questões) itens, ordenados de 1 a 40, 

com alternativas de A a D; sendo  apenas uma alternativa é correta. Caso o caderno esteja incompleto ou tenha 

qualquer defeito, solicite ao Fiscal de Sala as providências cabíveis. 

2. Durante a prova não poderá ser utilizado nenhum material de consulta. Não se comunique com outros candidatos, 

não use chapéu, óculos escuros, relógio e nem se levante sem autorização do Fiscal de Sala. 

3. O cartão-resposta deverá ser preenchido, pelo(a) candidato(a) com caneta esferográfica TRANSPARENTE de tinta azul 

ou preta, devendo cobrir inteiramente o espaço correspondente à alternativa escolhida. O cartão não poderá ser 

rasurado, dobrado ou amassado. Não haverá substituição de cartão-resposta. 

4. O cartão-resposta deverá ser preenchido, pelo(a) candidato(a) com caneta esferográfica TRANSPARENTE de tinta azul 

ou preta, devendo cobrir inteiramente o espaço correspondente à alternativa escolhida. O cartão não poderá ser 

rasurado, dobrado ou amassado. Não haverá substituição de cartão-resposta. 

5. A correção da prova será feita por processo de leitura óptica do cartão-resposta personalizado. Por isso, o candidato 

deverá atentar para a orientação contida nesta capa da prova sobre a forma correta de preenchimento do campo 

relativo a cada questão. Se ocampo for preenchido em desacordo com essa orientação, o candidato arcará com o 

ônus de não ter computada a exata pontuação alcançada 

6.  

7. A assinatura do(a) candidato(a) no cartão-resposta é necessária e fundamental para sua identificação e pontuação 

neste certame. 

8. O(a) candidato(a) somente poderá entregar a prova depois de transcorrida, pelo menos, 1 (uma) hora de seu início. 

Após a entrega, o(a) mesmo(a) deverá retirar-se da sala e do local de prova, não podendo mais ir ao banheiro. 

9. Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto após a 

aposição em ata de suas respectivas assinaturas. 

10. O(a) candidato(a) poderá levar o caderno de questões, SOMENTE, nos últimos 30 minutos de prova. 

11. A avaliação da prova objetiva levará em consideração somente as respostas transferidas para o cartão-resposta. 

12. Caberá recurso sobre o conteúdo da prova de acordo com cronograma e após  a divulgação do gabarito, que estará 

disponível no site https://funatec.org.br 

BOA PROVA A TODOS! 

 
CONCURSO PÚBLICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA 
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As questões de 01 a 05 referem-se ao texto abaixo: 

UM RAIO-X DAS FORÇAS DE SEGURANÇA 
PÚBLICA DO BRASIL 

O efetivo de profissionais nas forças de segurança pública no 
país chegou a 796.180 profissionais em 2023. É isso o que 
aponta o Raio-X das Forças de Segurança Pública do Brasil, 
estudo divulgado nesta semana pelo Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública (FBSP). Os profissionais do setor estão 
divididos em 1.595 instituições, que incluem as Polícias 
Militares, Polícias Civis, Corpos de Bombeiros Militares, 
Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícias Técnico-
Científicas, Polícias Penais estaduais e federal, Polícias 
Legislativas e Guardas Civis Municipais. 

E por que é importante falar em efetivos e carreiras das 
instituições de segurança pública? Estamos acostumados a 
destacar a dinâmica do crime e da violência, mas falamos 
pouco sobre os aspectos relacionados ao modelo de 
governança do sistema, que passa obrigatoriamente pelo 
debate sobre efetivos, cargos e salários das forças de 
segurança. Se não falarmos de gestão pública e de pessoas, 
não há política de segurança que consiga vencer os desafios 
atuais postos pelo fortalecimento das organizações 
criminosas e pelo medo da população ante o crime e a 
violência. Assim como não há como falar em valorização 
profissional. 

Neste sentido, o FBSP conduziu este estudo que joga luz 
sobre um conjunto de questões associadas com a gestão e a 
governança do sistema de segurança pública brasileiro, com 
o objetivo de qualificar o debate. Foi interessante notar, por 
exemplo, que o efetivo das PMs foi reduzido em 6,8% ao longo 
da última década – em 2013, havia 434.524 policiais militares 
na ativa no país, número que caiu para 404.871 em 2023 -, ao 
mesmo tempo em que aumentou em 36% o número de 
cidades com Guardas Municipais, num total de 1.467 
corporações do gênero. No caso da Polícia Civil e das Perícias 
Técnicas, a queda foi de 2%, passando de um efetivo de 
116.169 profissionais em 2013 para 113.899 em 2023. Hoje 
existem no Brasil 95.175 guardas municipais, número inferior 
apenas ao de policiais militares e policiais civis. O Rio de 
Janeiro é o estado com a maior incidência de municípios com 
Guarda Municipal: 90%; o Acre, por outro lado, não tinha uma 
única Guarda Municipal instituída em 2023. 

Tendo em vista essas informações, cabe questionar se os 
profissionais de segurança pública são remunerados de 
forma adequada. Para avançar nesta análise, o estudo 
comparou a remuneração dos profissionais da segurança 
pública do Brasil com a de outros países, a partir do poder de 
compra em dólar. O FBSP avaliou os salários em outros sete 
países: Alemanha, Estados Unidos, Chile, Canadá, França, 
Inglaterra e Portugal. Em todos os cenários, a remuneração 
média dos trabalhadores brasileiros foi inferior aos proventos 
dos profissionais de outras nações. No caso da França, o 

salário é até 78% maior que a média recebida pelos 
brasileiros e nos Estados Unidos, 39,7% superior. No caso 
norte-americano, chama a atenção, ainda, que as forças 
policiais são compostas por 30,5% de funcionários civis e 
69,5% por policiais. 

Por outro lado, ao se proceder a uma análise do peso dos 
servidores da área de segurança pública nos orçamentos 
públicos dos executivos, encontramos que, na média 
nacional, os servidores da ativa da área de segurança pública 
nos estados e Distrito Federal correspondem a 23% do total 
de servidores públicos, mas seu peso na folha de pagamento 
é de 31%. Isto é, os policiais ganham mais em média na 
comparação com os salários percebidos pelos demais 
servidores públicos dos executivos estaduais: R$ 9.023,79 
nas polícias civis, militares, penais, Bombeiros e peritos 
contra R$ 5.978,31 dos demais servidores de carreiras 
estaduais e do DF. 

E há mais. Esta média salarial oculta significativas 
discrepâncias de remuneração no interior das corporações, 
com destaque para os militares estaduais. Em média, um 
coronel recebe 4,6 vezes mais do que um soldado PM, tendo 
em vista que a remuneração bruta média dos soldados, 
menor hierarquia da corporação, é de R$ 6.358,61, enquanto 
a remuneração bruta média dos coronéis é de R$ 29.033,46. 
O menor salário bruto médio é de um soldado da PM do Rio 
Grande do Norte, com R$4.050,88. Ficam evidentes, 
portanto, os grandes desafios de gestão dos salários no setor. 

A partir deste quadro, outra questão se coloca: como saber se 
esse efetivo de profissionais de segurança pública é 
suficiente para os desafios do país? Hoje o país não possui 
balizas legais e institucionais para orientar a reposição de 
quadros nas corporações de segurança, por meio de 
concursos públicos, ao mesmo tempo em que possibilita a 
formação adequada desses policiais. 

De modo geral, quando se olha para os efetivos previstos ou 
fixados pelas polícias civis e militares, o déficit de 
profissionais alcança o patamar de 236 mil policiais, em 
números absolutos, sendo 56 mil trabalhadores apenas da 
Polícia Civil. Esta corporação tem hoje apenas 63% das vagas 
previstas preenchidas, o que sem dúvida prejudica as 
investigações criminais, ainda mais se levarmos em conta 
que parte desse efetivo também é alocado em funções 
administrativas. 

Nas PMs, a lacuna é pouco menor: 69% das vagas 
encontram-se preenchidas. Em ambos os casos, cabe 
ressaltar que os critérios para definição dos efetivos não são 
objetivos o suficiente. Esse é um dos problemas que 
poderiam ter sido resolvidos em 2023, em meio às discussões 
sobre as Leis Orgânicas das Polícias Civis e Militares.  

É difícil imaginar um cenário no qual tenhamos redução em 
nossos indicadores de criminalidade e violência sem que 
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qualifiquemos nossas instituições de segurança pública e 
valorizemos adequadamente os profissionais destas 
instituições. Neste sentido, dados como os deste Raio-X 
contribuem ao lançar luz sobre esse conjunto de questões e 
demonstram a importância de aprofundarmos esse debate 
que, tradicionalmente, possui pouca visibilidade no país. 

(De Renato Sérgio de Lima e David Marques. ADAPTADO. Disponível em 
https://fontesegura.forumseguranca.org.br/um-raio-x-das-forcas-de-

seguranca-publica-do-brasil/) 

LINGUA PORTUGUESA 

01. No estudo realizado pelo Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública (FBSP), quais são os principais desafios 
apontados para a gestão das forças de segurança 
pública no Brasil, e como esses desafios impactam a 
política de segurança? 

a) A redução de efetivo e a falta de treinamento adequado, 
que impactam negativamente a eficiência das 
operações de segurança. 

b) O aumento da criminalidade e a falta de recursos 
financeiros, que impedem a implementação de novas 
tecnologias. 

c) A corrupção interna e a falta de colaboração entre 
diferentes corporações, que comprometem a 
integridade das operações de segurança. 

d) A gestão de salários e a lacuna no preenchimento das 
vagas, que afetam a valorização profissional e a 
capacidade de resposta das forças de segurança. 
 

02. Com base no texto, como a variação no número de 
Guardas Municipais ao longo da última década reflete a 
mudança no modelo de governança do sistema de 
segurança pública no Brasil? 

a) A diminuição no número de Guardas Municipais indica 
uma centralização das forças de segurança nas Polícias 
Militares. 

b) O aumento no número de Guardas Municipais reflete 
uma descentralização e maior valorização das forças de 
segurança locais. 

c) A estabilidade no número de Guardas Municipais mostra 
que não houve mudanças significativas na governança 
do sistema de segurança. 

d) A diminuição no número de Guardas Municipais sugere 
uma maior dependência das Polícias Civis e Técnicas. 
 

03. O texto menciona a remuneração média dos 
profissionais da segurança pública no Brasil em 
comparação com outros países. Qual é a importância 
dessa comparação para o debate sobre a valorização 
profissional e os desafios enfrentados pelas forças de 
segurança brasileiras? 

a) A comparação demonstra que a baixa remuneração é a 
principal causa da ineficiência das forças de segurança. 

b) A comparação evidencia que a valorização profissional 
está diretamente ligada à capacidade de atrair e reter 
talentos nas forças de segurança. 

c) A comparação sugere que a diferença de remuneração 
não tem impacto significativo na eficiência das 
operações de segurança. 

d) A comparação indica que os profissionais brasileiros 
são os mais bem remunerados, o que contradiz os 
desafios mencionados. 
 

04. A partir das informações fornecidas no texto, quais são 
as consequências da falta de critérios objetivos para a 
definição dos efetivos nas polícias civis e militares? 

a) A falta de critérios leva à sobrecarga de trabalho para os 
policiais, o que resulta em maior eficiência nas 
operações. 

b) A ausência de critérios objetivos impede a reposição 
adequada de quadros, comprometendo a eficácia das 
corporações. 

c) A falta de critérios provoca um aumento desnecessário 
de efetivos, gerando desperdício de recursos públicos. 

d) A ausência de critérios facilita a contratação de policiais 
sem o devido treinamento, aumentando a 
criminalidade. 
 

05. Considerando o debate sobre a remuneração e a 
valorização profissional dos policiais, como o estudo do 
FBSP propõe contribuir para a melhoria da segurança 
pública no Brasil? 

a) Ao iluminar as disparidades salariais e propor um debate 
qualificado sobre a gestão e governança das instituições 
de segurança. 

b) Ao sugerir a redução do efetivo para diminuir os custos e 
investir em tecnologia. 

c) Ao apontar a necessidade de um aumento significativo 
no salário de todos os policiais para igualar ao padrão 
internacional. 

d) Ao recomendar a privatização das forças de segurança 
para melhorar a eficiência. 
 

06. Em qual das alternativas abaixo há uma mudança 
correta do discurso direto para o discurso indireto? 

a) "Eu vou ao mercado agora", disse Maria. - Maria disse 
que iria ao mercado agora 

b) "Vou estudar para a prova amanhã", afirmou João. - João 
afirmou que estudaria para a prova no dia seguinte. 

c) "Estou cansado", disse Paulo. - Paulo disse que está 
cansado. 

d) "Ela virá à festa", comentou Ana. - Ana comentou que ela 
viria à festa. 
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07. Em uma redação, um aluno cita a frase "ser ou não ser, 
eis a questão", de William Shakespeare, para discutir 
um dilema pessoal. Esse recurso é um exemplo de: 

a) Metáfora 
b) Alusão 
c) Antítese 
d) Paradoxo  

 
08. Na obra "Dom Casmurro", de Machado de Assis, há a 

presença de diversas vozes e pontos de vista que 
compõem a narrativa. Esse fenômeno é conhecido 
como: 

a) Monólogo interio 
b) Discurso indireto livre 
c) Polifonia 
d) Narrativa linear 

 
09. Identifique a figura de linguagem presente na frase: "O 

tempo é um grande escultor." 
a) Metáfora 
b) Comparação 
c) Metonímia 
d) Hipérbole 

 
10. Em qual das frases abaixo a palavra "coração" está 

empregada em sentido conotativo? 
a) O coração humano bombeia sangue para todo o corpo. 
b) O coração da cidade é a praça central. 
c) O médico examinou o coração do paciente. 
d) O coração tem quatro câmaras. 

 
11. Qual das alternativas a seguir apresenta um exemplo de 

coesão referencial por meio de pronomes? 
a) Maria comprou um livro, mas não gostou dele. 
b) João estudou muito, por isso passou no exame. 
c) Ela cantou e dançou durante a festa. 
d) A cidade estava deserta, pois todos viajaram. 

 
12. Um advogado fala para seu cliente que “Irei interpor 

agravo interno contra decisões monocráticas do 
desembargador que negou seguimento a um recurso”. 
Neste caso, temos um exemplo de: 

a) Variação histórica 
b) Variação geográfica 
c) Variação sociocultural 
d) Variação estilística 

 
13. “Nenhum povo acredita no seu Governo. Em resumo, os 

povos estão resignados”. (Octavio Paz). Neste contexto, 
podemos dizer que o sentido mais aproximado de 
“resignados” seria: 

a) Nervosos     
b) Ouriçados  
c) Duvidosos 
d) Conformados 

 

14. Assinale a alternativa com erro de concordância: 
a) Obra e acabamento ficarão prontos hoje.     
b) Declararam direitos e deveres.     
c) Declarou direitos e deveres.     
d) Nós, vós e eles vão aos debates.   

 
15. A conjugação do verbo DILATAR na primeira pessoal do 

plural no pretérito mais-que-perfeito do modo indicativo 
é: 

a) Dilatássemos    
b) Dilataríamos    
c) Dilataremos    
d) Dilatáramos 

 
RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO 

16. Em um time de futebol possui 18 atletas, mas apenas 11 
poderão ser titulares. Assinale a assertiva que 
representa a quantidade de maneiras distintas que esse 
time titular poderá ser montado. 

a) 31.824 maneiras. 
b) 48.902 maneiras. 
c) 35.008 maneiras. 
d) 40.802 maneiras. 

 
17. Considere as seguintes proposições: 

P: "João estuda para a prova." 
Q: "João passa na prova." 
Se a proposição "Se João estuda para a prova, então 
João passa na prova" for verdadeira, qual das 
alternativas abaixo representa a negação correta dessa 
proposição? 

a) João estuda para a prova e João passa na prova. 
b) João não estuda para a prova e João não passa na prova. 
c) João estuda para a prova e João não passa na prova. 
d) João não estuda para a prova e João passa na prova. 

 
18. Um investidor decidiu investir R$ 500,00 em uma ação 

cuja valorização anual segue uma progressão 
geométrica de razão 1,5. Assinale corretamente qual 
será o valor do investimento após 4 anos. 

a) R$ 1.125,00 
b) R$ 1.265,63 
c) R$ 2.531,25 
d) R$ 1.687,50 

 
19. Observe a seguinte sequência lógica e assinale 

corretamente o valor de Q. 
(2; 3; 6; 11;𝑸; 27) 

a) 14 
b) 18 
c) 16 
d) 20 
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20. Assinale corretamente a quarta parte da mediana do 
seguinte conjunto de dados. 

(21; 13; 11; 58; 13; 18; 41; 18; 18; 35) 
a) 24,6 
b) 15,5 
c) 18 
d) 4,5 

 
CONHECIMENTOS ESPECIFICOS 

 
21. Assinale a assertiva que não representa um objetivo da 

Assistência social, com base na Lei Orgânica da 
Assistência Social. 

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice. 

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes. 
c) a promoção da segregação ao mercado de trabalho. 
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência 

e a promoção de sua integração à vida comunitária. 
 
22. Assinale a assertiva que não representa um dos princípios 

que rege a assistência social, com base na Lei Orgânica 
da Assistência Social. 

a) Irrelevância do atendimento às necessidades sociais 
sobre as exigências de rentabilidade econômica. 

b) universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o 
destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais 
políticas públicas. 

c) respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu 
direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à 
convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer 
comprovação vexatória de necessidade. 

d) igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem 
discriminação de qualquer natureza, garantindo-se 
equivalência às populações urbanas e rurais. 

 
23. A organização da assistência social tem como base as 

seguintes diretrizes, exceto: 
a) descentralização político-administrativa para os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios, e comando único das 
ações em cada esfera de governo. 

b) participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle 
das ações em todos os níveis. 

c) primazia da responsabilidade do Estado na condução da 
política de assistência social em cada esfera de governo. 

d) Evolução da ideia que a assistência social é prioritária 
para os povos com melhores condições financeiramente. 

 
 
 

24. A gestão das ações na área de assistência social fica 
organizada sob a forma de sistema descentralizado e 
participativo, denominado Sistema Único de Assistência 
Social (Suas), com os seguintes objetivos, exceto: 

a) consolidar a gestão compartilhada, o cofinanciamento e a 
cooperação técnica entre os entes federativos que, de 
modo articulado, operam a proteção social não 
contributivo. 

b) integrar a rede pública e privada de serviços, programas, 
projetos e benefícios de assistência social. 

c) estabelecer as responsabilidades dos entes federativos 
na organização, regulação, manutenção e diminuição das 
ações de assistência social. 

d) definir os níveis de gestão, respeitadas as diversidades 
regionais e municipais. 

 
25. Assinale corretamente a assertiva que está em desacordo 

com a Lei Orgânica da Assistência Social quanto ao 
Sistema Único de Assistência Social (Suas). 

a) As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por objetivo a 
proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice e, como base de desorganização, 
o território. 

b) A instância coordenadora da Política Nacional de 
Assistência Social é o Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome. 

c) Cabe à instância coordenadora da Política Nacional de 
Assistência Social normatizar e padronizar o emprego e a 
divulgação da identidade visual do Suas. 

d) A identidade visual do Suas deverá prevalecer na 
identificação de unidades públicas estatais, entidades e 
organizações de assistência social, serviços, programas, 
projetos e benefícios vinculados ao Suas.  

 
26. As ações das três esferas de governo na área de 

assistência social realizam-se de forma articulada, 
cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera 
federal e a coordenação e execução dos programas, em 
suas respectivas esferas, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios. A união possui as seguintes 
competências, exceto: 

a) responder pela concessão e manutenção dos benefícios 
de prestação continuada. 

b) Evitar de financiar, por meio de transferência automática, 
o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e 
os projetos de assistência social em âmbito nacional. 

c) atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, às ações assistenciais de caráter de 
emergência. 

d) realizar o monitoramento e a avaliação da política de 
assistência social e assessorar Estados, Distrito Federal e 
Municípios para seu desenvolvimento. 
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27. Quanto as ações para assistência social, não compete 
aos Estados: 

a) destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de 
participação no custeio do pagamento dos benefícios 
eventuais, sem necessidade de obedecer a qualquer 
critério estabelecido pelos Conselhos Estaduais de 
Assistência Social. 

b) cofinanciar, por meio de transferência automática, o 
aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os 
projetos de assistência social em âmbito regional ou 
local. 

c) atender, em conjunto com os Municípios, às ações 
assistenciais de caráter de emergência. 

d) estimular e apoiar técnica e financeiramente as 
associações e consórcios municipais na prestação de 
serviços de assistência social. 

 
28. As instâncias deliberativas do Sistema Único de 

Assistência Social (Suas), de caráter permanente e 
composição paritária entre governo e sociedade civil, são 
as seguintes, exceto: 

a) o Conselho parafiscal de Assistência Social. 
b) os Conselhos Estaduais de Assistência Social. 
c) o Conselho de Assistência Social do Distrito Federal. 
d) os Conselhos Municipais de Assistência Social. 
 
29. Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social, 

exceto: 
a) aprovar a Política Nacional de Assistência Social. 
b) normatizar as ações e desregular a prestação de serviços 

de natureza pública e privada no campo da assistência 
social. 

c) acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das 
entidades e organizações de assistência social no 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

d) apreciar relatório anual que conterá a relação de 
entidades e organizações de assistência social 
certificadas como beneficentes e encaminhá-lo para 
conhecimento dos Conselhos de Assistência Social dos 
Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

 
30. Assinale corretamente a ação que é mais apropriada para 

um assistente social no trato com o público externo. 
a) Ignorar as necessidades individuais do público.  
b) Tratar o público com respeito e empatia.  
c) Falar de forma rude e insensível.  
d) Divulgar informações confidenciais do público sem 

autorização. 
 
 

31. Observe as seguintes atitudes e assinale a que 
exemplifica um comportamento profissional adequado 
em relação aos colegas de trabalho. 

a) Fofocar sobre os colegas.  
b) Colaborar e apoiar os colegas quando necessário.  
c) Competir de forma desleal para alcançar 

reconhecimento.  
d) Minimizar a contribuição dos colegas em projetos em 

equipe. 
 
32. Qual das seguintes ações demonstra um comportamento 

profissional apropriado no trato com o público interno? 
a) Desrespeitar as hierarquias organizacionais.  
b) Expressar opiniões de forma agressiva durante reuniões.  
c) Ser pontual e cumprir com os compromissos assumidos.  
d) Manipular informações para benefício pessoal. 
 
33. Qual das seguintes práticas está em conformidade com 

as regras básicas de comportamento profissional no 
ambiente de trabalho? 

a) Usar linguagem inadequada ou ofensiva.  
b) Ignorar as políticas e procedimentos da organização.  
c) Faltar frequentemente sem justificativa. 
d) Demonstrar comprometimento e ética no trabalho.  
 
34. Assinale corretamente a assertiva que representa um 

fundamento para a política de gestão de Assistência 
Social. 

a) Exclusão social.  
b) Universalidade dos direitos sociais.  
c) Discriminação de grupos minoritários.  
d) Foco exclusivo em assistencialismo. 
 
35. Assinale corretamente o órgão que é responsável pela 

coordenação da política de Assistência Social no Brasil. 
a) Ministério da Saúde.  
b) Conselho Nacional de Assistência Social.  
c) Ministério da Cidadania.  
d) Ministério do Desenvolvimento Regional. 
 
36. Com base em sua lei orgânica municipal, ao Município de 

Santa Luzia – MA, compete prover a tudo quanto diga 
respeito ao seu peculiar interesse e ao bem estar de sua 
população, cabendo-lhe privativamente, dentre outras, 
as seguintes atribuições, exceto: 

a) legislar sobre assuntos de interesse local. 
b) Abster-se da suplementação da legislação federal e 

estadual no que couber. 
c) Elaborar e executar o plano diretor de desenvolvimento a 

expansão urbana. 
d) Criar, organizar e suprimir os distritos, observada a 

legislação estadual. 
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37. Com base em sua lei orgânica municipal, não representa 

uma competência do município em comum com o estado 
e a união. 

a) Zelar pela guarda da Constituição Federal. 
b) Zelar pela guarda da Constituição Estadual. 
c) Zelar pela guarda das leis das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público. 
d) Cuidar da saúde e assistência pública, exceto, da 

proteção e garantias das pessoas portadoras de 
deficiência. 

 
38. Com base em sua lei orgânica municipal, assinale a 

assertiva que não representa uma vedação ao município 
de Santa Luzia – MA. 

a) Outorgar isenção e anistias fiscais, permitir a remissão de 
dívida, sem interesse público certificado, sob pena de 
nulidade do ato. 

b) Recusar fé aos documentos públicos. 
c) Exigir ou manter tributos com lei que os estabeleça. 
d) instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 

encontrem em situações equivalentes. 
 
39. Com base no contexto histórico do município de Santa 

Luzia – MA, assinale corretamente o ano em que essa 
cidade foi fundada. 

a) 1959 
b) 1965 
c) 1948 
d) 1928 
 
40. Assinale corretamente o nº da lei estadual que elevou o 

distrito de Santa Luzia - MA à Município. 
a) Lei Estadual n.º 811 
b) Lei Estadual n.º 1908 
c) Lei Estadual n.º 2050 
d) Lei Estadual n.º 1030 

 


